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Comissão deve decidir como abrir arquivos
Governo quer criar mais um grupo, desta vez para estudar a legislação que classifica o grau de sigilo de documentos

Geralda Doca e Evandro Éboli

BRASÍLIA. O governo deverá 
editar medida provisória crian- 
do uma comissão interministe- 
rial para analisar como será fei- 
ta a abertura dos documentos- 
sigilosos do regime militar. Se- 
gundo um integrante do gover- 
no, o grupo de trabalho será 
formado por autoridades de al- 
tíssimo nível, que terão a tarefa 
de analisar a legislação que 
classifica o grau de sigilo dos 
documentos e decidir o que 
poderá ser alterado.
- A idéia é aumentar o aces- 

so aos documentos de forma 
responsável, preservando a in-

tegridade do Estado - disse 
uma autoridade do governo.

Os documentos referentes ao 
período da repressão estão 
classificados como confiden- 
ciais e secretos. Há ainda os re- 
gistros considerados ultra-se- 
cretos. Setores militares querem 
que esses papéis - que têm um 
prazo de 50 anos para serem 
mantidos em sigilo - jamais se- 
jam divulgados porque se refe- 
rem à segurança do país.

O presidente da Câmara, João 
Paulo Cunha (PT-SP), anunciou 
que vai criar uma comissão de 
deputados para fazer um estu- 
do comparativo da legislação 
brasileira com a de outros paí-

ses sobre arquivos secretos. Se- 
gundo ele, é preciso saber que 
tipo de documento deve ser li- 
berado, quem são os interessa- 
dos e quem deve ter acesso.
- É preciso saber direitinho 

o que se deve fazer com cada 
um dos documentos, com cada 
informação, qual a motivação. 
As pessoas falam de documen- 
tos que talvez nem existam - 
afirmou João Paulo, após se 
reunir com o ministro da Defe- 
sa, José Viegas, e os deputados 
Luiz Eduardo Greenhalgh (PT- 
SP) e Mário Heringer (PDT-MG), 
presidente da Comissão de Di- 
reitos Humanos da Câmara.

À tarde, João Paulo se reu-

niu com o comandante do 
Exército, general Francisco Al- 
buquerque, que saiu do en- 
contro sem dar declarações.

João Paulo defendeu a apro- 
vação de um projeto de lei para 
tratar dos arquivos da ditadura 
militar. Para ele, um decreto 
presidencial, como o assinado 
pelo presidente Fernando Hen- 
rique Cardoso, é um instrumen- 
to jurídico muito frágil para tra- 
tar de um tema tão polêmico:
- O decreto presidencial é 

decisão de uma só pessoa, um 
projeto de lei é fruto de várias 
pessoas. Uma lei tem mais pere- 
nidade e dá mais estabilidade.

João Paulo voltou a dizer

que é preciso ter cautela na 
abertura dos arquivos e desta- 
cou que o Brasil não é o pri- 
meiro nem o último país a en- 
frentar esse debate.

Ouvido pela Comissão de 
Direitos Humanos, o ex-ara- 
ponga José Alves Firmino pro- 
vocou alvoroço entre os parla- 
mentares ao afirmar que até 
hoje os espiões do governo es- 
tão atuando, inclusive dentro 
do Congresso. O cabo refor- 
mado do Exército contou que 
o serviço de inteligência mili- 
tar também faz espionagem 
sobre movimentos sociais.
- Até hoje existem agentes 

infiltrados em movimentos so-

ciais, no MST Pode ter certeza 
que até aqui (na sala da Comis- 
são) tem araponga - disse.

Espantados com as declara- 
ções do ex-agente, alguns depu- 
tados olharam para a platéia, 
mas não conseguiram identifi- 
car nenhum araponga. O depu- 
tado Chico Alencar (PT-RJ) dis- 
se que, nos próximos dias, co- 
brará explicações das Forças 
Armadas sobre o assunto.

Um funcionário da Agência 
Brasileira de Inteligência (Abin), 
que é assessor parlamentar, dei- 
xou a sala logo depois.
- Eu não sou agente. Já dei- 

xei de ser a muito tempo. Eu 
uso crachá - afirmou. 


